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ESTADO DO MARANHÃO
PRf,PEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR

Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
C.N.P.J.: 01.61 1.400/0001-04

Fls.AUTUAÇAO
R$nca:

Hoje, nesta cidade, na sala da Comissão de Licitação, autuo o processo licitatório que adiante
se vê. do que para constar, lavrei este termo. Eu Latara Hevll'n Miranda Carvalho Dias,
Presidente da CPL. o subscrevo.

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 1I lOOO1/2021

OBJETO: Chamada Pública (Festividades Culturais), para a premiação de músicos, bandas e

artesãos desta Municipalidade, que serão apoiados com recursos emergenciais da lei Íêderal
de emergência cultural Aldir Blanc Lei n' 14.01712020.

ORGAO: Secretaria de Cultura e Turismo.

VALOR ESTIMADO: 100.000,00 (cem mil reais)

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Bom Lugar - MA, 21 de outubro de 2021 .

Latara Hev] \n Miranda Can,alho l)ias.
Presidente da CPI-.

oRCAO: 02 Poder Executivo

021 7- Secretaria Municipal de Cultura e Turismo

FrjNÇÃo PROGRAMÁTrCA 13 - Cultura

SUBFUNÇÀO 392 - DiÍusão Cu ltural

PROGRAMA 0999 - Atividades Sócios-Culturais

PROJ ETO/ATÍV IDADE: 2.999 - Lei Aldir Blanc

FONTE DO RECI.JRSO 0155000000 Transferencia Especial da União.

33.90.3 1.00 - Premiações Culturais, Artísticas,CientíÍ'icas.
Desponivas e Outras...

SALDO DISPONIVEL: 100.000-00

Email: municipiobomlugar@gmail.com - site: bomlugar.ma.gov.br

UN IDADE GESTORA:

ELEMENTO DE DESPESA:
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DECRETO MUNICIPAL N'O3O, DE 2I DE SETEMBRO DE 202
Rubnca:

Regulamenta no Município de Bom l,ugar a

Lei Federal n' 14.011,, de 29 de junho de 2020, que

dispõe sobre as ações emergenciais destinadas ao

setor cultural â serem adotadas em decorrência dos

efeitos econômicos e sociais da pandemia da covid-
19, regulamentada pelo Decreto Federaln' 10.464,

de l7 de agosto de 2020, alterado pelo Decreto
Federal n" 10.751 de 22 de Julho <le 2021.

A PREFEIT'A MLTNICIPAL DE BOM LUCAR, no uso de suas atribuições que lhe
conlere a Lei Orgânica do Município, tendo em vista o disposto na Lei Federal n" 14.017
de29 dejunho de 2020 e Decreto Federal n' 10.464, de l7 de agosto de 2020, alterado pelo
Decreto Federal n" 10.751 de 22 de Julho de 2021

DECRETA:

CAPITt,LO I

DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Art. l'- Este Decreto dispõe sobre regras e procedimentos de execução da Lei
Federal n' 14.017 de 29 de junho de 2020, que dispõe sobre as ações emergenciais
destinadas ao setor cultural a serem adotadas em decorrência dos efeitos econômicos e
sociais da pandemia da covid-19.

| - compete ao Município distribuir' os subsídios mensais para a manutenção de
espaços artísticos e culturais. microempresas É pequcnas empresas culturais. cooperativas.
instituições e organizações culturais comunitarias que tiveram as suas atividades
interrompidas por ftrrça das medidas de isolamento social, emobservância ao disposto no
inciso lÍ do caput do art. 2" da I-ei n' 1:1.017. dc 2020; e

tt - compete ao Município elaborar e publicar editais, chamadas públicas ou outros
instrumentos aplicáveis para prêmios, aquisição de bens e serviços vinculados ao setor
cultural, manutenção Ce agentes, de espaços, de iniciativas, de cursos, de produções. de
desenvolvimento de atividades de economia criativa e de economia solidária. de produções
audiovisuais, de manitàstações culturais, e realização de atividades artísticas e culturais que
possam ser transmitidas pela intemet ou disponibilizadas por meio de redes sociais e outras
plataformas digitais, ern observância ao disposto no inciso lll do caput do art. l" ila [.ci n''
l:1.0I 7" de 2010.

r1'l iYc'?



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
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Rubntat e-
Parágrafo Único - Os beneficiários dos recursos contemplados na Lei Federal n"

14.017 de 29 de junho de 2020 deverão residir no Município.

CAPITULO II
DO SUBSÍDIO M[NSAL

Art. 2' - O subsídio mensal de que trata o inciso II do art. 2'da Lei no 14.017. de
2020 terá valor minimo de R$ 3.000,00 (três mil reais) e máximo de R$ 10.000,00 (dez mil
reais) em parcela única

I - Farão jus ao subsídio mensal previsto no inciso II do art.2" da Lei no 14.017, de
2020 as entidades de que trata o referido inciso, desde que estejam com suas atividades
interrompidas e que comprovem a sua inscrição e a homologação em, no mínimo. um dos
seguintes cadastros:

a) Cadastros Estaduais de Cultura;

b) Cadastros Municipais cle Cultura:

c) Cadastro Distrital de Cultura;

d) Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura;

e) Cadastros Estaduais de Pontos e Pontões de Cultura;

f) Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais;

gl Sistema de Infonnações Cadastrais do Artesanato Brasileiro; e

h) outros cadastros referentes a atividades culturais existentes no âmbito do ente
Íêderativo, bem como projetos culturais apoiados nos terÍnos da l-ei n" 8.1l-l
clczernhro tle 1 991 , nos vinte e quatro meses imediatamente anteriores à data de publicação
da Lei n" 1 4.01 7 de 1020.

§ l" - As entidades de que trata o inciso II do art. 2" da Lei n" 14.017, de 2020
deverão apresentar autodeclaração, da qual constarão informações sobre a intemrpção de
suas atividades e indicação dos cadastros em que estiverem inscrilas acompanhados da sua
homologação. quando for o caso.

§ 2" - Enquanto perdurarem os eÍêitos econômicos e sociais da pandemia da covid-
19 e forem executados os recursos oriundos da Lei n" 14.01 7. de 2020. o Município adotará
medidas que garantam inclusões e alterações nas irrscrições ou nos cadastros. por meio de
autodeclaração ou de apresentação de documentos. preferencialnrente de rnodo não
presencial.

§ 3'- O subsídio mensal previsto no inciso II do art. 2" da Lei n' 14.017, de 2020
somente será concedido para a gestão responsável pelo espaço cultural. r,edado o
recebimento cumulativo, meslno que o beneficiário esteja inscrito ern mais de um caciasiro
ou seia responsável por mais de urn espaço cultural.

dc 23 de
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ESTADO DO MARANHÂO
PREFEITURA MUNTCIPAL DE BOM LUGAR
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
C.N.P.J.: 01.61 1.400/0001 -04

§ 4' - No prazo de cento e oitenta dias. contado da data do
considerada a análise epidemiológico-sanitária do Município de Bom Lugar, as entidades
de que trata o inciso II do caput do art. 2o ficam obrigadas a garantir como conlrapartida a

realízaçáo de atividades destinadas, prioritariamente, aos alunos de escolas públicas ou de
atividades em espaços públicos de sua comunidade, de forma gratuita, inclusive
apresentações ao vivo com interação popular por meio da intemet, em intervalos regulares.
em cooperação e planejamento detlnido com esta Municipalidade.

§ 5' - Fica vedada a concessão do subsídio mensal previsto no inciso ll do art. 2' da
Lei n' 14.01 7, de 2020 a espaços culturais criados pela administração pública de qualquer
eslera ou vinculados a ela, bem como a espaços culturais vinculados a fundações, a
instilutos ou instituições criados ou mantidos por grupos de empresas. a teatros e casas
de espetáculos de diversões com financiamento exclusivo de grupos empresariais e a
espaços geridos pelos serviços sociais do Sistema S.

§ 6o - Fica vedada a concessão do subsídio mensal previsto no inciso II do art. 2" da
Lein" 14.017, de2020 a espaços culturais cuja administração seja de responsabilidade de
membros do Poder Executivo ou Legislativo Municipal.

§ 9" - As datas de pagamentos dos subsídios serão publicadas em ato especifico para
esta finalidade através de Decreto Municipal publicado em Diário Oficial.

Art. 3" - Para fins do disposto neste Decreto. consideram-se espaços culturais
aqueles organizados e mantidos por pessoas, organizagões da sociedade civil, empresas
culturais, organizações culturais comunitárias, cooperativas com finalidade cultural e
instituições culturais, com ou sem fins lucrativos, que sejam dedicados a realizar atividades
artísticas e culturais. tais como:

I - ponÍos e pontões de cultura;

II - teatros

independentes;

III - escolas de música, de capoeira e de artes e estúdios,

companhias e escolas de dança;

IV - circos;

v - cineclubes;

vt - centros culturais. casas de cultura e centros de

tradição regionais;

VII - museus comuniüirios, centros de memória e

patrimônio;

vIr - bibliotecas comunitáLrias;

tx - espaços culturais em

comunidades indígenas;

X - centros artísticos e culturais afro-brasileiros;

XI - comunidades quilombolas;

xtt - espaços de povos e comunidades tradicionais;
xttt - festas populares, inclusive o Camaval e o São João, e outras de caráter regional;

o
§.
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C.N.P..l.: 01.61 1.400/0001-0.,í

Fls,.

xtv - teatro de rua e demais expressões artísticas e culturais rB&

públicos;

XV - livrarias, editoras e sebos;

XVI - empresas de diversão e produção de espetáculos;

XVII - estúdios de fotografia;

xvlt - produtoras de cinema e audiovisual;
xtx - ateliês de pintura, moda, design e artesanato;

XX - galerias de arte e de flotografias;

xxt - feiras de arte e de artesanato;

xxtt - espaços de apresentação musical;

xxur - espaços de literatur4 poesia e literatura de cordel;
xxrv - espaços e centros de cultura alimentar de base comunitária, agroecológica e

de culturas originárias,tradicionais e populares; e

xxv
outros espaços e atividades artísticos e culturais validados nos cadastros a que se

refere o art. 6o.

Seção I
Da Comissão de Seleção e Avaliação

Aú. 4'- Fica criada a Comissão de Seleção e Avaliação dos Espaços Culturais da

Lei Aldir Blanc, o Poder Público Municipal designará, em ato especifico do chefe do Poder

Executivo. os integrantes que comporão a Comissão.

§ le - A Comissão de Seleção e Avaliação dos Espaços Culturais da Lei Aldir Blanc

será composta por pelo menos um servidor ocupante de cargo elêtivo ou emprego

permanente do quadro de pessoal, composta a comissão por mínimo de 03 (três) membros.

§ 2e - Para subsidiar seus trabalhos, a comissão de seleção poderá solicitar

assessoramento técnico de especialista que não seja membro desse colegiado.

§ 3l - Fica vedada a participação na Comissão, servidores, empregados públicos que

tenham participado nos últimos cinco anos, como associado, cooperado, dirigente, conselheiro

ou empregado de qualquer proponente alcançado pela Lei Aldir Blanc.

§ 4e - Caberá a esta mesma Comissão Í'uncionar como Comissão de Avaliação de

Prestação de Contas dos recursos transferidos.

CAPÍTULO III
DOS EDITAIS, DAS CHAI\ÍADAS PÚBLICAS E DE

OUTROS INSTRUMENTOS APLICÁVEIS
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Seção I
Do Processo de Seleção do Chamamento Públi

Fls.

Ruhm: @'

Art. 5" - O Município de Bom Lugar poderá elaborar e publicar editais. chamadas
públicas ou outros instrumentos aplicáveis. de que trata o inciso III do caput do art. 2' da
Lei Federal 14.01712020, por intermédio de seus programas de apoio e financiamento à
culturajá existentes ou por meio da criação de programas específicos.

§ le - A previsão da quantidade de beneficiários constará no Edital de chamamento
público.

Art.6" - O edital de chamamento público especificará. no mínimo

t - a programação orçamentaria;
tt - o objeto da parceria com indicação da polític4 do plano, do programa ou da
ação correspondente;
III - a data, o prazo, as condições. o local e a forma de apresentação das
propostas;
IV - as condições para interposição de recurso administrativo no âmbito do
processo de seleção;
V - o valor de referência paru a realizaçáo do objeto, no termo de parceria
cultural;
VI - a previsão de contrapartida em bens e serviços se for o caso.
VII - a minuta do instrumento de parceria;
VIII- as medidas de acessibilidade para pessoas com deficiência ou
mobilidade reduzida e idosos, deacordo com as características do objeto
da parceria; e

IX - as datas e os critérios de seleção e julgarnento das propostas, inclusive no que
se refere à metodologiade pontuação e ao peso atribuído a cada um dos critérios
estabelecidos, se for o caso.

§ ls - Os critérios de julgamento de que trata o inciso lX do caput. deste artigo.
deverão abranger, nomínimo, o grau de adequação da proposta:

I - aos objetivos da política. do plano. do programa ou da ação em que
se insere a parceria; e
II - ao valor de referência ou teto constante do edital.

§ 2e - Para celebração de parcerias, poderão ser privilegiados critérios de
julgamento como inovação ecriatividade, conÍbrme previsão no edital.

§ 3l - O órgão ou a entidade da Administração Pública Municipal deverá assegurar
que o valor de referência ou o teto indicado no edital seja compativel com o objeto da
parceria, o que pode ser realizado por qualquer meio que comprove a estimativa do valor
especificado.

I
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Rubrrca:

AÍt. 7" - O chamamento público será amplamente divulgado
Eletrônico do Município.

Art. 8' - O prazo para a apresentação de propostas será de, no máximo, vinte dias,
contado da data depublicação do edital.

Art. 9'- O processo de seleção abrangerá a avaliação das propostas. a divulgação e

a homologaçào dos resultados.

Art. l0 - A avaliação das propostas terá caráter eliminatório e classificatório.

§ le - As propostas serão classificadas de acordo com os critérios de julgamento
estabelecidos no edital.

§ 2s - Será eliminado o proponente cuja proposta esteja em desacordo com os
termos do edital ou quenão contenha as seguintes informações:

t- a descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o projeto
proposto;

tt - as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que
aferirão o cumprimentodas metas quando regidos no Edital.
tll - os prírzos para a execução das ações e para o cumprimento das metas: e
lV - o valor global especificado pela administração
municipal.

Seção II
Da divulgação e da homologação de resultados

Art. I I - A Administração Pública Municipal divulgará o resultado preliminar do
processo de seleção no seu sítio eletrônico oficial.

§ le - Os recursos serão apresentados por ofício dirigido à comissão.

§ 2o - Não caberá novo recurso da decisão do recurso previsto neste artigo.

AÍ. 13 - Após o trânsito em julgado do último recurso previsto nesta
regulamentação, a Administração Pública Municipal deverá homologar e divulgar, no seu
Diário Ohcial Eletrônico as decisões recursais proleridas e o resultado definitivo do
processo de seleção.

Seção III
Da Comissão de Seleção e Julgamento

@-
no Diário Ollc ial

Processo:

i

Art. 12 - O Proponente poderá apresentar recurso contra o resultado preliminar. no
prazo de cinco dias uteis, contado da publicação da decisão, ao colegiado que a proferiu.
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Rubnea:

AÉ. 14 - Fica criada a Comissão de Seleção e Julgamento de Ch-âfitãmefios

Públicos da Lei Aldir Blanc, o Poder Público Municipal designará. em ato especifico do

cheÍ-e do Poder Executivo, os integrantes que comporão aComissão.

§ ls - A Comissão de Seleção e Julgamento de Chamamentos Públicos será

composta por pelo menos urn servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente

do quadro de pessoal, composta a comissão por mínimo de 03 (três) membros.

§ 2e - Para subsidiar seus trabalhos. a comissão de seleção poderá solicitar
assessoramento técnico de especialista que não seja membro desse colegiado.

§ 3r - Fica vedada a participação na Comissão, servidores, empregados públicos que

tenham participado nos últimos cinco anos. como associado, cooperado, dirigenle. conselheiro

ou empregado de qualquer proponente alcançado pela Lei Aldir Btanc.

§ 4e - Caberá a esta mesma Comissão funcionar como Comissão de Avaliação de
Prestação de Contas dos recursos transferidos.

CAPÍTULO IV
DAS TRANSPARÊNCIAS E DIVULGAÇÔES DA AÇOES

Art. l5 - A Administração Pública Municipal deverá dar publicidade e promover a
transparência das inlbrmações reÍàrenres à seleção e à execução das parcerias.

Art. l6 - O órgão ou a entidade da Administração Pública Municipal divulgará
informações referentes às parcerias celebradas com os Parceiros em dados abertos e
acessíveis e deverá manter no seu sítio eletrônico oficial a relação dos instrumenlos de
parcerias celebrados.

AÍt. 11 - EsIe Decreto entra em vigor na data de sua publicaçào

Gabinete da Prefeita Municipal de Bom Lugar, Estado do Maranhão, em 2l
de Setembro de 2021.

l
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Processo

Prefeita Municipal
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PORTARIA N'159. DE 21 DE SETEMBRO DE 202I. Rubrrca: @
Nomeia membros da Comissão de Seleção e

Avaliação de Chamamentos Públicos da Lei Federal

n' 14.01 7, de 29 de junho de 2020 "Lei Aldir Blanc"
no municipio de Bom Lugar e dá outras providencias.

A PREFEITA MUNICIPAL DE BOM LUGAR. ESTADO DO MARANHAO. no uso de suas

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal.

NOMEIA:

Art. l'- Ficam nomeados para comporem a Comissâo de Seleção e Avaliação de Chamamentos

Públicos da Lei Federal no 14.0i7, de 29 de junho de 2020 "Lei Aldir Blanc" os seguintes

membros:

I. MARIA DO CARMO ALVES SOUSA ROSA CANDIDO - CPF: 648.447.063-49.

Matricula n'- 1411 - Presidentel

II. PATYANE MELO GOMES DE SOUSA. CPF:024.140.733-81 - Matricula n'92 - Membror

III. DELCIO MIRANDA BEZERRA- CPF:498.954.273-87. Matricula n'334 - Membro.

§ lo - Compete à Comissão de Seleção e Avaliação de Chamamentos Públicos julgar e processar

ejulgar os chamamentos públicos referentes ao inciso III do art. 2" da Lei Federal n' '14.017,

de 29 de juúo de 2020.

§ 2' - Compete à Comissão à Avaliação dos Espaços Culturais constantes no inciso II do aÍ. 2'
daLei Federal no 14.017, de 29 de junho de 2020.

§ 3" - Para subsidiar seus trabalhos. a Comissão de Seleçâo poderá solicitar assessoramento

tecnico de especialista que não seja membro desse colegiado.

§ 4" - Caberá a esta mesma Comissão funcionar como Comissão de Avaliação de Prestação de

Contas dos recursos transferidos.

AÍ. 2'- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contriírio.

Gabinete da Prefeita Municipal de Bom Lugar- MA em, 2l de setembro de 2021

,fiwfux,ffilwwe
Prefeita Ilunicipal
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ESTADO DO MARANHÃ
PREFEITURA IVUNICIPAL DE B

SECRETARTA MUNTCTPAL DE ADMTNTSTRAçÃO - EXECUTTVO - DECRETO: O3O/2O2L

DECRETO MUNICIPAL N" O3O, DE 21 DE SETEMBRO DE 202í

Regulamenta no Município de Bom Lugar a Lei
Federal no 14.017 , de 29 de junho de 2O20, que dispõe sobre
as ações emergenciais destinadas ao setor cultural a serem
adotadas em decorrência dos efeitos econômicos e sociais
da pandemia da covid-19, regulamentada pelo Decreto
Federal n" 10.464, de '17 de agosto de 2O20, alterado pelo
Decreto Federal no '10.751 de 22 de Julho de 2021 .

A PREFEITA MUNICIPAL DE BOM LUGAR, no uso de suas atribuições que lheconfere a
Lei Orgânica do l\,4unicípio, tendo em vista o disposto na Lei Federal no 14.O17 de29 de junho de
2020 e Decreto Federal no'10.464, de 17 de agosto de 2020, alterado pelo Decreto Federal no
10.751 de 22 de Julho de 2021

DECRETA:

CAPíTULO I

DAS DTSPOSTÇÔES GERATS

Art. 1o - Este Decreto dispõe sobre regras e procedimentos de execução da Lei Federal no
14.O17 de 29 dejunho de 2020, que dispÕe sobre as ações emergenciais destinadas ao setor
cultural a serem adotadas em decorrência dos efeitos econômicos e sociais da pandemia dav covid-í9.

l- compete ao Município distribuir os subsídros mensais para a manutenção de espaços
artísticos e culturais, microempresas e pequenas empresas culturais, cooperativas, instituiÇões e
organizações culturais comunitárias que tiveram as suas atividades interrompidas por força das
medidas de isolamento social, emobservância ao disposto no inciso ll do caput do art. 2o da Lei no

ll - compete ao lvlunicípio elaborar e publicar editais, chamadas públicas ou outros
instrumentos aplicáveis para prêmios, aquisição de bens e serviÇos vinculados ao setor cultural,
manutenção de agentes, de espaços, de iniciativas, de cursos, de produções, de desenvolvimento
de atividades de economia criativa e de economia solidária, de produções audiovisuais, de
manifestações culturais, e realizaçáo de atividades artísticas e culturais que possam ser
transmitidas pela internet ou disponibilizadas por meio de redes sociais e outras plataformas
diqitais. em observância ao disposto no inciso lll do caput do arl. 2' da Lei n" 14.01 7 de 2020

I
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Rubrrca

Ano lX - Edição N" 124 de 21 de Setembro de 202'1

CPF

14.017, de 2020; e

EXECUTIVO
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Parágrafo Unico - Os beneficiários dos recursos contemplados na Lei Federal na 14.017
de 29 de junho de 2020 deverão residir no Município.

CAP|TULO II
DO SUBSíDIO MENSAL

Art.2o - O subsídio mensal de que trata o inciso ll do art. 2o da Lei no 14.017, de 2020 lerá
valor mínimo de R$ 3.000,00 (três mil reais) e máximo de R$ 10.000,00 (dez mil reais) em parcela
ú nica

I - Farão jus ao subsídio mensal previsto no inciso ll do art. 2o da Lei no 14.O17 , de 2020 as
entidades de que trata o referido inciso, desde que estejam com suas atividades intêrrompidas e
que comprovem a sua inscrição e a homologaÇão em, no mínimo, um dos seguintes cadastros:

a)Cadastros Estaduais de Cultura;

b)Cadastros Ívlunicipais de Cultura;

c)Cadastro DisÍital de Cultura;

d)Cadastro Nacional de Pontos e Pontões dê Cultura;

e)Cadastros Estaduais de Pontos e Pontões de Cultura;

f)Sistema Nacional de lnformações e Indicadores Culturais;

g)Sistema de lnformações Cadastrais do Artesanato Brasileiro; e

h) outros cadastros referentes a atividades culturais existentes no âmbito do ente
federativo, bem como projetos culturais apoiados nos termos da Lei no 8.313 de 23 de dezembro
de 1991 , nos vinte e quatro meses imediatamente anteriores à data de publicação da Lei no

14.017 de 2020

§ 1o - As entidades de que trata o inciso ll do art. 2o da Lei n' 14.017, de 2020 deverão
apresentar autodeclaração, da qual constarão informações sobrê a interrupção de suas atividades
e indicação dos cadastros êm que estiverem inscritas acompanhados da sua homologação,
quando for o caso.

§ 20 - Enquanto perdurarem os efeitos econômicos e sociais da pandemia da covid-19 e
forem executados os recursos oriundos da Lei no 14.O17, de 2020
<http://vwvw.planalto.gov.br/ccivil_O3l_ato2019-2O22l202OlleilL14017.htm>, o MunicÍpio adotará
medidas que garantam inclusões e alteraçôes nas inscrições ou nos câdastros, por meio de
autodeclaraÇão ou de apresentação de documentos, preferencialmente de modo não presencial.

§ 30 - O subsídio mênsal previsto no inciso ll do art. 20 da Lei no 14.017, de 2020 somente
será concedido para a gestão responsável pelo espaço cultural, vedado o recebimento cumulativo,
mesmo que o beneflciário esteja inscrito em mais de um cadastro ou seja responsável por mais de
um espaço cultural.

§ 4o - No prazo de cento e oitenta dias, contado da data do reinício das atividades,
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considerada a análise epidemiológico-san itária do Município de Bom Lugar, as entidades de que
trata o inciso ll do caput do art.2o ficam obrigadas a garantir como contrapartida a realização de
atividades destinadas, prioritariamente, aos alunos de escolas públicas ou de atividades em
espaÇos públicos de sua comunidade, de forma gratuita, inclusive apresentações ao vivo com
interação popular por meio da internet, em intervalos regulares, em cooperação e planejamento
definido com esta Ívlunicipalidade.

§ 50 - Fica vedada a concessão do subsídio mensal previsto no inciso ll do art. 2o da Lei no

14.017 , de 2020 a espaços culturais criados pela administraÇão pública de qualquer esfera ou
vinculados a ela, bem como a espaços culturais vinculados a fundaÇões, a institutos ou
instituiÇÕes criados ou mantidos por grupos de empresas, a teatros e casas de espetáculos de
diversões com financiamento exclusivo de grupos empresariais e a espaços gerrdos pelos serviços
sociais do Sistema S.

§ 6o - Fica vedada a concessão do subsídio mensal previsto no inciso ll do art. 20 da Lei no

14.O17, de 202O a espaços culturais cuja administração se.ja de responsabilidade de membros do
Poder Executivo ou Legislativo Municipal.

§ 9o - As datas de pagamentos dos subsídios serão publicadas em ato especifico para esta
finalidade através de Decreto Municipal publicado em Diário Oficial.

Art.3" - Para fins do disposto neste Decreto, consideram-se espâços culturais aqueles
organizados e mantidos por pessoas, organizações da sociedade civil, empresas culturais,
organizaÇões culturais comunitárias, cooperativas com finalidade cultural e instituições culturais,
com ou sem Íins lucrativos, que sejam dedicados a realizar atividades artÍsticas e culturais, tais
como:

| - pontos e pontões de cultura;

ll - teatros independentes;
lll - escolas de música, de capoeira e de artes e estúdios, companhias e escolas de

\- dança;
lV - circos;

V - cineclubes;
Vl - centros culturais, casas de cultura e centros de tradição regionais:
Vll - museus comunitários, centros de memória e patrimônio;
Vlll- bibliotecas comunitáriasi
lX - espaços culturais em comunidades indígenas;
X - centros artísticos e culturais aÍro-brasileiros;
Xl - comunidades quilombolas;
Xll - espaços de povos e comunidades tradicionais;
Xlll - festas populares, inclusive o Carnaval e o São João, e outras de caráter regional;
XIV - teatro de rua e demais expressões artísticas e culturais realizadas em espaços públicos;
XV - livrarias, êditoras e sebos;
XVI - empresas de diversão e produção de espetáculos;
XVll - estúdios de fotograÍia;
XVlll - produtoras de cinema e audiovisual;

Assinado eletronicamentê pori Evaldo de l\relo Sampaio Júnior
CPF: "t.17'1.463-" em 2110912021 17:51:20 - lP con n': 192.168.0.139

www.bomlugaÍ.ma.gov.bídiariooícial/?id=1 060

!

I

Proces

Fls..

Ano lX - Edição N" 124 de 21 de Setembro de 202'1EXECUTIVO

TU6ÂP



Fls..

Assinado elekonicamente por: Evaldo de lúelo Sampaio Júnior - CPF: "'.17'1.463-t' em 2110912021 17 51:20 - lP com n": 192.'168.0.139

ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM

BOH DIARIO OFICIA

Ano lX - Edição N' 124 de 21 d,e Setembro de 2021

XIX - ateliês de pintura, moda, design e artesanato;
XX - galerias de arte e de fotografias;
XXI - feiras de arte e de artesanato;
XXll - espaços de apresentação musical;
)ülll - espaços de literatura, poesia e literatura de cordel;
XXIV- espaÇos e centros de cultura alimentar de base comunitária, agroecológica e de culturas
originárias, Íadicionais e populares; e
XXV - outros espaÇos e atividades artÍsticos e culturais validados nos cadastros a que se refere o art.
60.

Seção I

Da Comissão de Seleção e Avaliação

Art.40 - Fica criada a Comissão dê Seleção e Avaliação dos Espaços Culturais da Lei Aldir
Blanc, o Poder Público Municipal designará, em ato específico do cheÍe do Poder Executivo, os
integrantes que comporão a Comissão.

§ 1e - A Comissão de Seleção e Avaliação dos Espaços Culturais da Lei Aldir Blanc será
compostâ por pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do
quadro de pessoal, composta a comissão por mínimo de 03 (três) membros.

§ 2e - Para subsidiar seus trabalhos, a comissão de seleÇão poderá solicitar
assessoramento técnico de especialista que não seja membro desse colegiado.

§ 3e - Fica vedada a participaÇão na Comissão, servidores, empregados públicos que
tenham participado nos últimos cinco anos, como associado, cooperado, dirigente, conselheiro ou
empregado de qualquer proponente alcançado pela LeiAldir Blanc.

§ 4e - Caberá a esta mesma Comissão funcionar como Comissão de Avaliação de
Prestação de Contas dos recursos transferidos.

CAPITULO III

DOS EDITAIS, DAS CHAMADAS PÚBLICAS E DE OUTROS
INSTRUMENTOS APLICÁVEIS

Seção I

Do Processo de Sêleção do Chamamento Público

Art.5o - O lVunicípio de Bom Lugar poderá elaborar e publicar editais, chamadas públicas
ou outros instrumentos aplicáveis, de que trata o inciso lll do caput do art. 20 da Lei Federal
14.O1712020, por intermédio de seus programas dê apoio e Íinanciamento à cultura já êxistentes ou
por meio da criação de programas específicos.

§ íe - A previsão da quantidade de beneflciários constará no Edital de chamamento público.
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Art. 6o - O edital de chamamento público especiÍlcará, no mínimo

| - a programação orçamentária;
ll - o objeto da parceria com indicação da política, do plano, do programa ou da ação
correspondente;
lll - a data, o pÂzo, as condições, o local e a forma de apresentação das propostas;
lV - as condições para interposiçáo de recurso administrativo no âmbito do processo
de seleção;
V - o valor de referência para a rcalizaçâo do objeto, no termo de parceria cultural;
Vl - a previsão de contrapartida em bens e serviÇos se for o caso.
Vll - a minuta do instrumento de parceria;
Vlll- as medidas de acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade
reduzida e idosos, deacordo com as características do objeto da parceria; e
lX - as datas e os critérios de seleÇão e.iulgamento das propostas, inclusive no que se
reíere à metodologiade pontuação e ao peso atribuído a cada um dos critérios
estabelecidos, se for o caso.

§ 1e - Os critérios de julgamento de que trata o inciso lX do caput, deste artigo, deverão
abranger, nomínimo, o grau de adequação da proposta:

l- aos objetivos da polÍtica, do plano, do programa ou da ação em que se insere
a parceria; e
ll - ao valor de referência ou teto constante do edital.

§ 2e - Para celebração de parcerias, poderão ser privilegiados criterios de julgamento como
inovação ecriatividade, conforme previsão no edital.

§ 3s - O órgão ou a entidade da Administração Pública Ívlunicipal deverá assegurar que o
valor de referência ou o têto indicado no edital seja compatível com o objeto da parceria, o que
pode ser realizado por qualquer meio que comprove a estimativa do valor especificado.

AÉ. 7o - O chamamento público será amplamente divulgado no Diário Oflcial Eletrônico do
Município.

Art. 8o - O prazo para a apresentação de propostas será de, no máximo, vinte dias, contado
da data depublicação do edital.

Art. 9o - O processo de seleção abrangerá a avaliação das propostas, a divulgaÇão e a
homologação dosresultados.

Aí. Í0 - A avaliação das propostas terá caráter eliminatório e classiÍicatório.

§ 1e - As propostas
estabelecidos no edital.

seráo classificadas de acordo com os critérios de julgamento
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§ 2s - Será eliminado o proponente cuja proposta esteja em desacordo com os termos do
edital ou quenão contenha as seguintes informações:

| - a descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o projeto proposto;
ll - as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que aferirão
o cumprimentodas metas quando regidos no Edital.
lll- os prazos para a execuÇão das açóes e para o cumprimento das metas; e
lV - o valor global especificado pela administração municipal.

Seção ll
Da divulgação e da homologação de resultados

Art. 'l'l - A Administração Pública Municipal divulgará o resultado preliminar do processo
de seleção no seu sítio eletrônico oficial-

Art. 12 - O Proponente poderá apresentar recurso contra o resultado prelimrnar, no prazo de
cinco dias uteis, contado da publicação da decisão, ao colegiado que a proferiu.

§ 1e - Os recursos serão apresentados por ofício dirigido à comissão.

§ 2' - Não caberá novo recurso da decisão do recurso previsto neste artigo.

Art. 13 - Após o trânsito em lulgado do último recurso previsto nesta regulamentaÇão, a
AdminisÍação Pública l\4unicipal deverá homologar e divulgar, no seu Diário Oficial Elehônico as
decisões recursais proferidas e oresultado definitivo do processo de seleÇão.

Seção lll
Da Comissão de Seleção e Julgamento

Art. 14 - Fica criada a Comissão de Seleção e Julgamento de Chamamentos Públicos da
Lei Aldir Blanc, o Poder Público N.4unicipal designará, em ato específico do chefe do Poder
Executivo, os integrantes que comporão aComissão.

§ 1e - A Comissão de Seleção e Julgamento de Chamamentos Públicos será composta por
pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal,
composta a comissão por mínimo de 03 (três) membros.

§ 2e - Para subsidiar seus trabalhos, a comissão de seleçáo poderá solicitar
assessoramento técnico de especialista que não seja membro desse colegiado.

§ 3e - Fica vedada a participação na Comissão, servidores, empregados públicos que
tenham participado nos últimos cinco anos, como associado, cooperado, dirigente, conselheiro ou
empregado de qualquer proponente alcançado pela Lei Aldir Blanc.

§ 49 - Caberá a esta mesma Comissão funcionar como Comissão de Avaliação de
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Prestação de Contas dos recursos transferidos.

CAP|TULO IV
DAS TRANSPARÊI.ICIIS E DMULGAçÕES DA AÇÕES

Art. 15 - A Administraçâo Pública Municipal deverá dar publicidade e promovêr a
transparência das informações referentes à seleção e à execução das parcerias.

Art. í6 - O órgão ou a entidade da AdministraÇão Pública Municipal divulgará iníormações
reíerentes às parcerias celebradas com os Parceiros em dados abertos e acessíveis e deverá
manter no seu sítio eletrônico oÍicial a relaÇão dos instrumentos de parcerias celebrados.

AÍt. 17 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaÇão.

Gabinete da Prefeita Municipal de Bom Lugar, Estado do Maranhão, em 21 de
Setembro dê 2021 .

Marlene Silva Miranda
Prefeita Municipal
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PREFEITURA IVUNICIPAL DE BOIV LUG

GABINETE DO PREFEITO - EXECUTIVO - PORTARIA: L59(2O2L

PORTARIA NO 159, DE 2í DE SETEMBRO DE 2021.
Nomeia membros da Comissão de Seleção e Avaliação de

Chamamentos Públicos da Lei Federal no 14.017, de 29 de
junho de 2O2O "Lei Aldir Blanc" no município de Bom Lugar e
dá outras providencias.

A PREFEITA MUNICIPAL DE BOM LUGAR, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas ahibuições
que lhe são conÍeridas pela Lei Orgânica li4unicipal,
NOMEIA:
Art. 1o - Ficam nomeados para comporem a Comissão de Seleção e Avaliação de Chamamentos
Públicos da Lei Federal no 14.017, de 29 de junho de 2020 "Lei Aldir Blanc" os seguintes membros:

-I. MARIA DO CARIVO ALVES SOUSA ROSA CANDIDO- CPF: 648,447.063-49, MAITiCUIA N'- 1411.
Presidente:
ll. PATYANE MELO GOTVES DE SOUSA, CPF: O24.140.7 3381 - Matricula n' 92 - Membro;
Ill. DELCIO MIRANDA BEZERRA- CPF:498.954.273-87, Matricula no 334 - Membro.
§ 1o - Compete à Comissão de Seleção e Avaliação de Chamamentos Públicos julgar e processar e
julgar os chamamentos públicos rêferentes ao inciso lll do art. 20 da Lei Federal no 14.017. de 29 de
junho de 2020.
§ 2o - Compete à Comissão à Avaliação dos Espaços Culturais constantes no inciso ll do art.2o da Lei
Federal no 14.017, de 29 de junho de 2020.
§ 3o - Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramenlo técnico
de especialista que não seja membro desse colegiado.
§ 4o - Caberá a esta mesma Comissão funcionar como Comissão de Avaliação de Prestação de
Contas dos recursos transferidos.
Art.2o - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Gabinete da Prefeita Municipal de Bom Lugar- MA em, 2í de setembro de 2021.

Marlene Silva Miranda
Prefeita Municipal
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A Prellita do Municipio & Bom Lugar.
Estado do Maraúão. no uso de suas

rrÍihuiÇ§es legais em conlbrxidade corn a Lei

Orgânica do Municipio.

RI§OLVII:

,rtrl. lo. - Nomear, nos tcrmos do Brl- 5l da lei 8. óóó/91 a Comiss§o Permanenlr de

i.i*itaç.ão CPL clo Municipio de Bom Lugar, Estad* do Msr&nhâo, cujm membror são

relacionados a seguir.

1 LATARÀ HÊVL\N MIRÀN§ÀC.^RVÀtl{OCPF: 606.747.303-80 PRESIDENTÊ
2. DELC1O MIRANDA B§ZERRÀ CPF: 498.954.2?3-87 '" SECRETARI0
3. LEONÂRDO MCiURA COSIA * CPI: 056.856.653'm - MEMBRC)

§UPLEN]E:
DÀNlIiL vlCTO XA\XÊR I.EITE. CPF: 0ó2.124.423-03 * §UPLENT11

ÂrL2" - Esta PoÍtaria êntra em vigor na data de sus puhiicaçâo, revogadar as disSxrsiçôes em

Ârt. 3" - Publique-se, Cumpra-se na iorma da Lei.e-
{iabinete dr PreÍeits Murriciprl de Bom Lugar, no Lctrdo do Mrsnhào, 15 de jrneiro de

2ü21.

Marlene §ilva Mírandg
Prefeita Municipol
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P§I§!-EITI.:B,\ MI"]§ICIPÀ[, Dl: BOM I,T]GA}T
Rue Mrnoel Severo, Centro Administrativtr
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ESTADO OO MARAN e-
PRTFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGA.R

Marlene Silva Miranda
Prefeita Municipai

PORTARIA NO O3O/2021 DE 15 DE JANEIRO OE 2021

A Prefêitã do Município de Boín Lusâr, Estâdo do
Maranhão, no uso de suas atribuiçô€s legais em
conÍormidade com a Lei Orgânicã do Municipio.

RESOLVE;

Art, 1', - Nomear, nos teímos do art. 51 da lçi 8.66§/93 â Comissáo Pêrmanêntê de
Licüação - CPL do Municipio dê Bom LugaÍ, Eslado do Maranhão, cujos membros são relacionados a
seguir.

1. LATARA |{EVLYN MIRANDA CARVALHO CFF: 606.747.30380- PRE§IDENTE
2. DELC,IO MIRANDA BEZERRA CPF: 498.954.27387 - SECRETARIO
3. LEONAROO MOURA COSTA- CPF: 056.856"653-00 - MEMBRO

SUPLENTE:
DANIEL VICTO XAVIER LEITE- CPF: 062.424.423-03 - SUPLENTE

ArL f - Esta Portaria entra êm vigor na da!â de sua publicaçáo, revogadas as disposiçôes err,
contrário.
Art 3o - Publiquê-sê, Cumpra-se nâ íormâ da Lei.

Gâbinête dâ PreÍeita Municipal de Bom LUEâr, no Estâdo do Í$aranhâo, 15 de janelro de 2021,

Marlene S va Mrre nda
PrêÍeita Municipal

DOM

Anô I - Edlsão N' 02 de 15 dÉ Janôrro d€ ?0?1rxEcullvo

OECRETO f{".005 OE t2 ÍrE JÂrrlElR0 DE 2021
Regulamenta a licitaçâo. na moda dade pregão, nâ forma ebtrônica, para a aquisiÉo de bens e

a csntrataÇão de serviços comuns, inçluidos os servrços comuns de engenhana, e dispôê sobre o
uso da dispênsâ de licitaçâo, no âmbito da administÍação pública municipal de Bom Lugar
MaÍanhão.

A pREfÊfTÂ MUI*ICIPAL Í)E BOM LUGAR, §STADO Oo UÂRAI.IHÃQ no uso dâs aÍibuiçôes que
lhê confêre a Lei OÍgânica do Municipio, ê têndô em viste o disposto no arl 2o, § 1o, da Lei no 10.520,
de í7 de julho de 2002, e na Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 bem como a Lei Federâl 10.024 de
20 de julho de 2019,

DECRETA

CAPíTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Prêíêilu.r [úunicip.l de 8om Log..
cNPJ. 14.52§.S1í0001-52

wvlw.lroriit€É.-nrâ.!ov. ârldiariÕsftsalr?id:â?8 I

".o*r r.,o, §

I

I

I
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PI{EFEITURA MUTi'CIPAL DE BOM LUC .^§ubnca:

Rua Mansel Sev'ero, Centro Administrativo
C.fi"P.J. : 0 1.6 I 1.4001000 t -04 CEP: 65.704-000

Fonc: (99) 3623-l0l I

TtrRiílzD§ POS§E

Aos onze dias do mês de Maio do âno de 2015. o Sr.
LEO\ÀRDO \{OURA COSTA. Aprovado em concurso público para o ingresso no
quadro de Pessoal da Administraçâo Pública do Município de Bom l.ugar já
der.idamente nomeado, toma posse ne§le ato solene, para exercer em caráler el'etir.o o
cargo cie GARI. comprometendo-se desernpenhar sua função com zelo, obedecendo e

cumprindo as ordens de seus superiores hierárquicos, as regras previstas no EstatLrti:
dos Servidores Públicos Municipais de Bom Lugar e <iemais normas conridas nas

legislações peÍinontes.

Gabinete <io Prefeitc, Ilunicipal de Bom Lugar (MA),I i de }laio de 20 ii.

Antonlo o \Íiranda de Melo
PreÍeito Municipal

!q.

Anton io Ànrirade de Moura
Secrerário §'Írmicipal de Obras

Serv idor{a) rnunicipal

I

I



ESTADO DO MARANÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGA

CNPJ: 01.611.400/0001-04
RUA MANOEL SEVERO - CENTRO S1N, CENTRO

BOM LUGAR - MARANHÃO

PortarÍa de Nomeação §o 191/2015

I
Fls.

Rubnca: @-

C PreÍertô Municipal cio tluntclpio
do Maranhão, à visca do <lispcsEc
Serv i-dor Púk'lico ds Municí.1:1o,

tsom Luga r, Es;aü.
Regine Juri.di:c r:;no

!a
R,§SCL\'E:

ÀÍt. 'r e - li3Íeâr o ie, Se::rrcr,a; LEoNARDO UOURA coSTÀ,
:-.abili.3:ú,â ilc Cc!:cursa Púbiicc N" : -..;::1. :::.::::,;
r^F^_.--^À-,';._i^.^i. .\Qr" t)r'À

§!$!, ::as:i.i. iar nô tt-a 21iÜ"-i":992, pc::ei::: : i: :..1 :'."
2.;)'-.)íl:i,:4;-6 SSPi:5., en :':'.r:rnlciaCe :;:. - r::s:-i..'- -:.
,a-".. . .:; l::.s-- - -:-.çàl r.s'-".i .l:

L-+. ;:
para :onar
prorrogacio

ü iA) :onêâda {âl ';ên
posse no car]o,

nr,r 'n, :l narí-.nr.r!_ -Y

-1e

À::.. 3" - isi â
.. .,. j .: -j;

Portaria e::rará em vigor ne da:â

-:.:il:re:e ), ?re:.'-rlo :4i:'.-:-ca- 3ê r::. --;ça:.' '..'.i"., t:i

nnl
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Processo oco

Rubrrca:

ESTADO DO ]I{ARATH.ÀO
PREFEITURA tr{UI{ICIPAL DE BOIII LT,GAR

SECRETÂRIA YUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTLRT

Portaria no de de 1998

Â Secretária Municipal de Etlucação Culru;a,

RE§OLVII:

Lotar . nratl'icula
*' ;:,;. , _:- .- :-. ;j.,.- -, do Quadro de Cargos Estatutários dE §ecrstària
}'lunicipal de Educaçâo e C'ul hrran pârâ erercer suas {'unçÕes no lhloadr>

Municipio, nâ Escola }lunicipal-- '-. :.'i,._:;: :.:..- . .=-- j.-'.i deste
tulllo ---: l'::-.::'-.-:'-":: :: -::'-: a

partir da prese.nte d âta.

Dê-se ciênçia e curnprâ-se.

§ecretaria Municipal de Educrçio e Cultura, de Eorn Lugar,

de -,,- - " de 1998,

MARIA ILDÂ PA§SOS MEDEIRO§
SECRETÁRA MUNICIPAL DE

EDr-;CÂÇÃO E CULTUII.Â
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Processo OO I

ftfira: @-
E ST,ri)o DO ! LrR-L\H-r-0

PRlj I"r- I1'[-ta:l ], t :\iClP.\ L D]: B(].!, Lt-(;.{R

]'ER\{O DE POSSE

..!us 27 tliar rJo rnis de Fevereiru de \'Íil Noverenl.os e §olenta ( Oitu. corrrpir*..:ru ir
, ... -::t;'.,r,....}Ll '- - : 

'.4ír.'/i4 Zê1-e1Ç.â 
-, 

que rribindo ato de noureaçàr: cl atrci.,.r elr l: rii
f i.r (,r..irr rir. i998. «io Ermt, Sr. Preieato }Íunicipal pam o (:ârgo tle PR0I-i)SSOR \ i\Ei I -

rl.r ']i!. i'.\P-l.r \íI-\ICIP.1-1., DE fDt'C.tÇ.iO E Ci'I-Tt'll-t, Tomcu pc!§i, ( J,..,::r;: r

,:r,:i r''rr-'*tir..o iif li('irnrtl(f a!,,frser i§ ,un{arer do re,erido {iU'gO, çuniprir tt ( .nntt il rrrr';t rr. I |ir.
i )1,, t r, ,ç . ltegularnrnlr,s

.{PRESE§IOU OS SEGUI,\'TES DOCUME§TOS:

B firUlO DE ELEITOÊ Nn . ? i.,^ i i :.f f..

E c.rnrnrxe DE TDENTTDÂDE r{. i ..: ?!r : j. .

ECICx' ,q?35(2{i-?Í

FIS.

a

--Ç

El cennnclDo DE RESERVISTA §" C ;, :: -.
il conrRoveNTE sE EscoLÀRrDÂDÊ

X mçtsr*o PRorrsroliAI.

EI eresreoo DE cÂ?^crDADE FÍsIcA E rlÍEr{TAL {pERicLAs uÉDlc.{s}

I oecllmçÃo or, acunul-ÀÇÀo DE cÀRcos

ü ournos

3()il t.L'(;Ât*.11"r.. l? Dli i,'l-\']iRtsiRu i)Ê 199ts.

Ç
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR

DOM
0

ESTADO DO MARANHÃ

Processo:

Fls..

Ano I - Edrçáo Nô 02 de 15 ds Janeiío de 2021

irarlene Silva Mirandâ
Píeíeita Munic'pal

A Prefeita do Município de Bom Lugar, Estado do
Mâranhão, no uso de suas âhibuiÇóes legals em
conformidade com a Lei Orgánica do Municipio.

AÍt. í". - Nomear, nos termos do art. 51 da lei 8.666193 a Comissão Permanente de
Licitação - CPL do Município d€ Bom Lugar, Estado do Maranhão, cujos membros são rslacionados a
seguiÍ.

í. LATARA HEVLYN MÍRANOA CARVALHO CPF: 606.747.3038& PRÊSIDENTE
2. DELCIO MIRANOA BEZERRA CPF: 498.954.27387 - SECRETARIO
3. LEONARDO MOURA COSTA- CPF:05ô.856.653-00 - MEMBRO

SUPLENTE:
DANIEL VICTO XAVIER LEITE- CPF: Aç2.424"423.03 - SUPLENTE

Art 20 - Esta Portaria êntra em vagot na data de sua publicação, rêvôsâdas as disposiÇoes en1

contrário.
Art 3o. Pubhquê-sê, Cumpía-sê na Íorma da L6i,

Gabinete da Preíeita lrlunícipal de Bom Lugar, no Estado do Maranhão, '15 de,aneiro de 2021.

lv'lâr{enê Silva Miranda
PÍêfeita Municipal

DECRETO N'.005 DE 12 DE JÂ'{EIRO OE2O21
Rêgulamênta a licitaçáo, na modahdade prêgão, na forma eletrôniDa. pâra â âquisição dê bêns e

a contrataÇão de sewiços comuns, incluidos os serviços comuns de engenha a, e dispÕe sobre o
uso dâ dispênsa de licitâçâo, no âmbito da administÍaçâo pública rnunicipal de Boín Lugar
MaÍanhâo.

A FREFEITA MUNICIPAL OE BOU LUGAR, ESTADO DO MÂnâNHÃQ Írô uso das atíibuições que
lhê coníere â Lêi OíEánicâ do Municipro. ê tendo em vista o disposto no art. 20, § 1o. da Lêi n" 10.520,
de 17 dê iulho de 2002, e na Lei r§ 8.666, de 21 de junho de 1993 bern cono a Lei Federal 10.024 de
20 de julho de 2019,

DECRETA

CAPÍTULO I

DISPOslÇÔES PRELIMINARES

P.Étê|tu.â litunlcipd d6 Eoor Lugár
CI,PJ: 1*.524.81í00O1 5?

,r'vtw.bôln1egar. nÊ.gor/.Srldiaíroofk al:')d=828

!

I

I

PORTARIA N.03012021 DE 15 §Ê JÀi,lElRO DE 2021

RESOLVE:

EXECUTIVO


